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I n t r o d u ç ã o

No Brasil, as mudanças observadas nos currículos dos cursos da área da saúde pro-
movidas por políticas de saúde e de educação, desde que o Sistema Único de Saúde (SUS) 
foi estabelecido, intensificaram o debate acerca da formação de profissionais que preten-
dam atuar em um modelo de integralidade do cuidado.

Nesse contexto, propostas curriculares inovadoras, integradas ou de base interdis-
ciplinar começam a se destacar no país (BRAID; MACHADO; ARANHA, 2012), trazendo 
para a pauta de discussões a necessidade de uma formação em saúde que transcenda os 
fazeres individualizados de cada profissão. Assume-se, assim, a importância do trabalho 
em equipe e da compreensão contextualizada e ampla dos processos de saúde-doença 
(FEUERWERKER; CAPAZZOLO, 2013; BATISTA et al., 2013).

Na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a influência das Dire-
trizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de graduação em saúde e dos pro-
gramas ministeriais indutores de mudanças na graduação – como o Programa Nacional 
de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) (BRASIL, 2007) e o 
Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) (BRASIL, 2008) –  pos-
sibilitaram o ensino junto aos serviços do SUS, de modo especial, no período dos estágios 
curriculares, além da qualificação das relações de integração ensino-serviço-comunidade. 
É uma formação que aproxima o estudante de graduação do conhecimento em relação ao 
funcionamento dos serviços públicos de saúde e do trabalho em equipe multiprofissional, 
possibilitando o desenvolvimento de competências para a autonomia na resolução de pro-
blemas (TOASSI et al., 2013, BATISTA et al., 2015).

Para além dos estágios específicos de cada um dos cursos de graduação, a inovação 
e o desafio na educação dos profissionais da saúde concentraram-se na superação do mo-
delo tradicional de formação organizado em núcleos, onde as oportunidades de aprendi-
zagem compartilhada são escassas ou inexistentes, formando profissionais possivelmente 
com práticas também fragmentadas e isoladas.
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Com a intenção de avançar em propostas curriculares compartilhadas entre dife-
rentes cursos da saúde, em 2012, é oferecida na UFRGS a atividade de ensino Práticas 
Integradas em Saúde I, a ‘disciplina integradora’. A iniciativa é multiprofissional, reunin-
do estudantes e professores de diferentes cursos de graduação, busca a interdisciplinari-
dade ao mesmo tempo em que tem potência para o desenvolvimento de uma experiência 
interprofissional. Acontece em cenários de prática da Atenção Primária à Saúde (APS) 
– Unidades de Saúde da Família –  de um dos distritos docente assistencial da UFRGS, o 
distrito Glória-Cruzeiro-Cristal (TOASSI; LEWGOY, 2016). Quinze cursos participam da 
proposta da disciplina, sendo 14 da área da saúde (Biomedicina, Ciências Biológicas, Edu-
cação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, Medicina 
Veterinária, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Saúde Coletiva, Serviço Social) e o curso 
de graduação em Políticas Públicas.

Em 2017, a compreensão dos significados da vivência na disciplina integradora foi 
tema de dissertação do Programa de Pós-graduação em Ensino na Saúde (PPG EnSau) 
da UFRGS, confirmando que a experiência de ensino se apresenta como um potente ce-
nário para o desenvolvimento da educação interprofissional na graduação (ELY, 2017).

Entendendo a importância político-institucional de uma disciplina compartilhada 
entre estudantes e professores de diferentes profissões para a inte(g)ração entre os cursos 
da saúde, este texto propõe-se a discutir as aproximações conceituais de interdisciplinari-
dade, multi e interprofissionalidade, bem como a análise do processo de implementação, 
desenvolvimento e perspectivas da disciplina integradora na UFRGS.

Multiprofissionalidade, interdisciplinaridade e interprofissionalidade: 
o que diferencia e o que aproxima esses conceitos no ensino de 
graduação em saúde?

As inovações impulsionadas pelas políticas públicas já mencionadas, além de 
promoverem maior aproximação entre universidade e o contexto do SUS, também 
fomentaram a necessidade de inte(g)ração entre os cursos da saúde. Somado a isso, a 
compreensão da integralidade da atenção como eixo central do trabalho e do ensino 
na saúde coloca o trabalho interdisciplinar e interprofissional como uma necessidade 
fundamental no processo de formação em saúde.

O conceito da interdisciplinaridade já é conhecido no Brasil, mas o mesmo não 
se pode afirmar sobre o conceito da interprofissionalidade. Iniciativas de inte(g)ra-
ção curricular recebe(ra)m o nome de interdisciplinaridade, multiprofissionalidade e, 
mais recentemente, entra em pauta o conceito de interprofissionalidade. Qual é a di-
ferença entre os conceitos multiprofissional e interprofissional? Entre interdisciplinar 
e interprofissional? Que aproximações são possíveis? 
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Nos espaços escolares e universitários o saber científico está fragmentado em inúme-
ras disciplinas divididas em especialidades e em subespecialidades. A organização da ciência 
com a fragmentação do objeto é compreendida como disciplinaridade (ALMEIDA FILHO, 
2000). A disciplina é uma estratégia de organização do saber para a compreensão dos fe-
nômenos, com métodos, teorias e conceitos com fronteiras delimitadas (FURTADO, 2007).

O conhecimento construído disciplinarmente limita a uma única perspectiva de 
ver e analisar os fatos, fragmentando a realidade, e por consequência, alimenta níveis 
de percepção e de consequência dos sujeitos envolvidos muito limitados (FAZENDA, 
2008). O conhecimento organizado em disciplinas estanques não responde a comple-
xidade das situações que se apresentam. A superação da disciplinaridade requer a 
inte(g)ração entre os campos disciplinares (ALMEIDA FILHO, 2000).

A interdisciplinaridade pressupõe uma relação dialógica, de cooperação intelec-
tual, de integração e mudança de atitude em relação ao conhecimento. Viabiliza o tra-
balho conjunto a partir de um projeto comum que ajude na superação das fronteiras 
dos núcleos de saberes, explorando várias relações e possibilidades. Num currículo de 
pressupostos interdisciplinares, diferentes saberes são reconhecidos e contextualizados, 
ou seja, o objeto do conhecimento não pode ficar enclausurado numa disciplina ou numa 
realidade pesquisada (MORAES, 2010). A interdisciplinaridade se refere aos conheci-
mentos, ao modo de pensar (MORIN, 2005). Consiste na interação de duas ou mais dis-
ciplinas em relação às suas ideias, tarefas, campos conceituais (ANASTASIOU, 2005).

A multiprofissionalidade e a interprofissionalidade se referem à prática profis-
sional. A educação multiprofissional ocorre “quando duas ou mais profissões aprendem 
lado a lado por qualquer motivo” (BARR, 2005, p. 6). Já a educação interprofissional 
são “ocasiões em que duas ou mais profissões  aprendem uns com os outros para 
melhorar a colaboração e qualidade dos cuidados” (BARR, 2005, p. 6). A primeira 
pressupõe que diferentes profissões estejam atuando juntas, mas não necessariamente 
havendo interação ou um propósito claro. Do contrário, a interprofissionalidade impli-
ca na interação entre as profissões com vistas à colaboração em torno de um objetivo 
comum (OMS, 2010); é uma resposta à segregação das profissões.

A perspectiva interdisciplinar não necessariamente estimula a colaboração entre di-
ferentes profissões, mas sim entre áreas do conhecimento que podem ser até mesmo de 
uma mesma categoria profissional (THIESEN, 2008). A interdisciplinaridade pode ser um 
instrumento para a educação interprofissional, mas não sinônimo (BARR; LOW, 2013).

O que esses conceitos têm em comum? Ambas perspectivas têm em seu cerne 
a necessidade da inte(g)ração e de cooperação: de experiências, de saberes, das 
profissões. São respostas à fragmentação e segregação de saberes e de fazeres. Não 
são sinônimos, mas se complementam.
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Como esses conceitos se articulam no ensino na saúde e nos serviços? Há um 
Sistema Único de Saúde que têm como orientação princípios de integralidade, equi-
dade, universalidade e participação, com objetivo de alcançar uma abordagem integral 
do cuidado à saúde (BRASIL, 1990). Para tanto, é necessária a atuação integrada e 
colaborativa dos profissionais do SUS (PEDUZZI et al., 2013). Em outras palavras, 
para promover a integralidade, há que se proporcionar estratégias para melhorar as 
relações entre os profissionais e desenvolver competências para o trabalho em equipe, 
para o trabalho interprofissional colaborativo.

Por outro lado, para a disposição de práticas do trabalho em equipe mais de-
mocráticas, menos hierarquizadas e menos fragmentadas em direção à integralidade 
do cuidado em saúde, há que se repensar o processo de formação dos profissionais da 
saúde. O ensino em saúde no Brasil tem se comprometido com o desenvolvimento de 
profissionais para trabalho em equipe? Como os cursos de graduação estão preparando 
os estudantes na perspectiva da integralidade do cuidado? (BATISTA, 2012). Como as 
iniciativas das políticas públicas dialogam com os fazeres clínicos das diferentes pro-
fissões? Como os cursos estão desenvolvendo o trabalho interprofissional colaborativo?

O debate da articulação entre a formação de profissionais para exercerem suas 
atividades no modelo da integralidade do cuidado tem se intensificado, visto que o 
desenvolvimento da capacidade para o trabalho em equipe ainda é um dos aspectos 
nevrálgicos no processo de formação em saúde. As universidades organizam em nú-
cleos o processo de formação de profissionais que necessitarão trabalhar em equipe 
(SILVA; SCAPIN; BATISTA, 2011).

A educação interprofissional (EIP) é um meio de desafiar essa forma comum de 
formação, a fim de encontrar respostas a nova configuração de contextos: “comple-
xidade das necessidades de cuidado, a fragmentação do cuidado prestado pelas dife-
rentes especialidades profissionais, bem como o imperativo de superar os esquemas 
tradicionais de ensino” (PEDUZZI et al., 2013, p. 979).

Conceitualmente, a EIP é definida como uma intervenção em que os membros de 
mais de uma profissão da saúde aprendem juntos, de forma interativa, com o propósito 
de melhorar a colaboração interprofissional ou a saúde e o bem-estar dos pacientes 
(REEVES et al., 2013). A EIP traz, ao estudante, a oportunidade de compreender 
mais claramente o trabalho como membro de equipe de prática colaborativa, aumen-
tando a eficiência das equipes ao reduzir duplicidade de serviços (OMS, 2010).

Por que a EIP é importante? A EIP foi desenvolvida como uma forma de su-
perar o desconhecimento e o preconceito entre as profissões, tendo em vista que, 
ao aprenderem em conjunto, as profissões saberão trabalhar melhor juntas, e, assim, 
melhorar a qualidade dos serviços prestados (BARR, 2005). É uma importante estra-
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tégia para o desenvolvimento de profissionais preparados para o trabalho em equipe, 
prática fundamental para a integralidade do cuidado (BATISTA, 2013).

Na perspectiva de McNair (2005), para que o cuidado em saúde seja feito em 
equipe, no coletivo, a EIP estabelece, como ponto de partida, a prática do aprender 
junto sobre o trabalho em saúde. A EIP é uma metodologia educacional que privilegia 
a interdisciplinaridade, o trabalho em equipe e o comprometimento com a integra-
lidade das ações, a partir da clareza e respeito às peculiaridades de cada profissão 
(BARR, 2005), e vem se apresentando “como uma forma de incentivar novas relações 
entre os profissionais de saúde, por meio da colaboração” (COSTA, 2014, p. 26).

Os princípios da EIP se aplicam tanto para a formação profissional quanto para 
a educação permanente dos profissionais da saúde (BARR, 2005), para a formação do 
trabalho colaborativo em saúde, fundamental para a integralidade do cuidado (ROS-
SIT; BATISTA; BATISTA, 2014). O trabalho colaborativo “ocorre quando vários pro-
fissionais de saúde fornecem serviços integrais, trabalhando em conjunto, de forma 
articulada, juntamente com os pacientes, suas famílias e comunidades, para propor-
cionar a mais alta qualidade de atendimento” (OMS, 2010, p. 7).

Como proposta pedagógica, a EIP deve ser complementar a educação uniprofissio-
nal e/ou multiprofissional, mantendo as especificidades de cada área da saúde e reforçan-
do a identidade dos profissionais que estão aprendendo juntos (BARR, 2005). A interpro-
fissionalidade complementa o núcleo de formação. O núcleo de formação está relacionado 
às singularidades que definem a identidade de cada profissão. O campo de formação diz 
respeito às responsabilidades e saberes comuns das profissões (CAMPOS, 1997).

A EIP baseia-se nas teorias clássicas da aprendizagem de adultos (BARR, 2005), 
despertando o pensamento crítico e reflexivo, incentivando a autonomia e a aprendizagem 
ao longo da vida. Uma característica chave para a EIP são os métodos de aprendizado que 
permitem a interatividade e a colaboração (REEVES, 2016). Resultados de revisão siste-
mática mostra que as estratégias pedagógicas mais utilizadas são aprendizagem baseada 
em problemas, em seminários e em simulação / dramatização, devendo estar de acordo com 
os recursos disponíveis, os objetivos da iniciativa e o perfil dos participantes. A combinação 
de diferentes métodos pode contribuir para melhorar a aprendizagem (REEVES, 2016).

Barr et al. (2016) lembram que nenhum método de ensino e aprendizagem é 
suficiente. Independente de qual for o método de escolha, deve ser ativo, reflexivo e 
centrar-se no paciente, criar oportunidades de comparar e contrastar papeis e respon-
sabilidades, conhecimentos e habilidades.

Para o desenvolvimento de atitudes positivas,  Carpenter (1995), entende que 
há necessidade de criar oportunidades para que os estudantes possam expressar-se 
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abertamente, compartilhando suas opiniões, além de disponibilizar tempo para refletir 
sobre o papel de cada um em uma equipe.

Gill e Ling (1995)14 apud Oandasan e Reeves (2005), sugerem que o  aprendizado 
efetivo na EIP seja constituído por grupos de cerca de 8 a 10 membros, assegurando uma 
combinação igual de profissionais, visto que se o grupo tiver mais membros de uma deter-
minada profissão a interação pode ser inibida pela dominação do grupo profissional maior.

A imersão em experiência prática é recomendada por Schön (1987), para opor-
tunizar movimento de ‘reflexão em ação’, para a possibilidade de modificar a ação 
enquanto ela está sendo realizada, bem como o movimento de ‘reflexão sobre a ação’, 
para refletir sobre a ação já realizada e compreender como chegaram aos resultados.

A EIP pode ser abordada em oportunidades de aprendizagem informal ou for-
mal. É possível organizar atividades informais de aprendizagem em um programa 
interprofissional ou o aprendizado pode ocorrer mesmo em encontros informais, sem 
planejamento prévio, como resultado de uma iniciativa interprofissional. São nos mo-
mentos informais que os estudantes se encontram socialmente e discutem aspectos 
voltados ao seu processo de educação formal (REEVES, 2016).

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2010) sugere que as atividades de 
EIP tenham o mesmo peso da formação específica de cada profissão, pois a EIP vo-
luntária ou eletiva pode ficar subentendida como de menor importância, reduzindo 
o comprometimento dos estudantes.

A avaliação da aprendizagem em iniciativas de EIP deve estar baseada em 
demonstrações da competência colaborativa. Exemplos de métodos utilizados são os 
diários reflexivos, registros de aprendizagem e portfólios (BARR et al., 2016).

Em relação à avaliação das experiências de EIP, a literatura menciona dois principais 
instrumentos: o Questionário com Escala de Percepção da Experiência Interprofissional – 
IEPS (Interdisciplinary Education Perception Scale) e o questionário para avaliação de 
atitudes e prontidão – RIPLS (Readiness for Interprofessional Learning Scale) (LIE et al., 
2013), validado para língua portuguesa falada no Brasil por Peduzzi et al. (2015).

Qual o melhor momento para introduzir a EIP nos percursos de formação dos 
estudantes dos cursos de saúde? Pesquisas têm encontrado diferentes respostas para 
essa questão. Recomenda-se que a EIP deva ser introduzida nos primeiros dois anos 
da formação, com o argumento que o estudante possa desenvolver atitudes e com-

14 GILL, J.; LING, J. Interprofessional shared learning: a curriculum for collaboration. In:  SOOTHILL, K; MACKAY, L.; WEBB, C. 
(Ed.). Interprofessional relations in health care. London: Edward Arnold, 1995.
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portamentos positivos ao conhecer e se relacionar com outros profissionais (HORAK; 
O’LEARY; CARLSON, 1998; LEAVISS, 2000). Há, no entanto, o entendimento de que 
a EIP deva ocorrer quando o estudante estiver em momento mais avançado da sua 
formação, visto que os estudantes devam estar seguros em seus papeis profissionais 
antes de poderem atuar como membros da equipe (PARSELL; BLIGH, 1998).

Para Oandasan e Reeves (2005), não há uma receita, a priori, para saber quando é o 
melhor momento de introduzir a EIP na graduação. Diferentes tipos de oportunidades de 
aprendizagem compartilhada usando modelos uni, multi ou interprofissionais devem fazer 
parte do processo de formação. Para Harden (1998), o melhor método para a aprendiza-
gem das competências específicas da profissão é a estratégia educacional uniprofissional. 
Mas é preciso avaliar que podem haver momentos em que é mais vantajoso usar uma 
abordagem multi ou interprofissional. Para a escolha da estratégia de aprendizagem uni, 
multi ou interprofissional, é necessário refletir sobre os objetivos pretendidos, o contexto 
da aprendizagem,  o estágio/fase da educação, o ambiente, o perfil dos participantes, 
a abordagem de aprendizagem e os tópicos ou assuntos a serem abordados (HARDEN, 
1998; JOHNSTON; BANKS, 2000; OANDASAN; REEVES, 2005).

As ações interprofissionais podem se apresentar em três níveis: o nível macro, o 
nível médio, e o nível micro. O nível macro está relacionado às políticas mais gerais 
de reorientação da formação; o nível médio, aos desenhos curriculares e programas dos 
componentes curriculares; e o nível micro, às relações e interações interpessoais e inter-
profissionais (REEVES, 2016).

A legislação tem importante impacto no desenvolvimento, implementação e susten-
tabilidade da EIP, tendo em vista que “mudanças legislativas podem influenciar a forma 
como os profissionais de saúde são ensinados, acreditados, regulamentados e remune-
rados” (OMS, 2010, p. 31). No contexto brasileiro, em nível macro, é possível perceber 
importantes mudanças que estimulam a adoção da EIP nas instituições formadoras. A 
exemplo disso estão as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Medicina, o primeiro 
curso da saúde a incluir no texto de suas diretrizes a educação para o trabalho interpro-
fissional (BRASIL, 2014).

Tanto no nível macro, como no médio e no micro, é fundamental que haja um forte e 
consistente apoio institucional. Destacam-se, nessa perspectiva, uma equipe docente capa-
citada que apoie a EIP, políticas institucionais e recursos para desenvolver e implementar 
a EIP, investimento em conhecimento sobre EIP e disseminação da proposta, tempo para 
planejamento e boa comunicação entre os envolvidos na proposta de EIP (REEVES, 2016).

A questão da formação continuada dos docentes é ressaltada pela literatura, a fim 
de facilitar e ressignificar o conhecimento sobre mediação interprofissional. Colegas mais 
experientes, por exemplo, podem ajudar a desenvolver habilidades da EIP, além de opor-
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tunidades regulares e contínuas de discussão e reflexão dos facilitadores da EIP (LIND-
QVIST; REEVES, 2007).

Em 2010, a Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou o documento ‘Marco 
para a Ação em Educação Interprofissional e Prática Colaborativa’ (OMS, 2010), apre-
sentando uma série de itens no nível da prática e de sistemas que podem auxiliar na im-
plementação de políticas da educação interprofissional e a prática colaborativa, resultado 
de estudos de pesquisadores de diversas áreas de vários países. O documento apontou a 
colaboração interprofissional em educação e prática como uma potente estratégia de re-
dução da crise mundial na força de trabalho na saúde. Afirmou que muitos anos de pesqui-
sa evidenciam que “a educação interprofissional eficaz proporciona a prática colaborativa 
eficaz” (OMS, 2010, p. 7). O texto apresenta um mapeamento de iniciativas de EIP em 
vários países, indicando, no Brasil, a Estratégia da Saúde da Família, pilar da Rede de 
Atenção à Saúde no SUS, como uma iniciativa de EIP.

O SUS apresenta um caráter interprofissional, visto a articulação entre a formação e 
o sistema de saúde, gestão e controle social. A APS, principalmente a Estratégia da Saúde 
da Família, tem como premissa uma atuação integrada e colaborativa da equipe de profis-
sionais de saúde: agente comunitário de saúde, enfermeiros, médicos, técnicos de enferma-
gem, cirurgiões-dentistas e profissionais inseridos nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
– NASF (PEDUZZI, 2016). Outra relação do SUS com a EIP refere-se ao princípio da 
integralidade do cuidado. “A articulação no cuidado possibilita que um profissional conheça 
a ação do outro e agregue novos saberes à sua prática” (SILVA et al., 2015, p. 18).

Revisão de literatura realizada por Agreli, Peduzzi e Silva (2016) sobre a atenção 
centrada no paciente e a relação com a prática interprofissional colaborativa na APS re-
velou que, “à medida que os profissionais centram atenção no usuário e suas necessidades 
de saúde, operam simultaneamente um deslocamento de foco para um horizonte mais 
amplo e além da sua própria atuação profissional” (p. 905). Essa é uma das perspectivas 
da integralidade.

A formação dos profissionais e a atenção à saúde tem entre si uma relação recípro-
ca, pois o que acontece na formação influencia na atenção à saúde e vice-versa. Para pas-
sar de um modelo uniprofissional para um modelo interprofissional de formação é preciso 
contar com serviços de saúde e uma rede de atenção à saúde que faça atenção integral na 
qual os estudantes possam desenvolver sua aprendizagem15.

Embora o cenário de prática brasileiro tenha um caráter interprofissional, tem mui-
to a avançar na prática educativa interprofissional em cenários de formação. Nas universi-

15 Fonte: Registro no Diário de Campo no dia 02/12/2016, baseado na fala da professora Marina Peduzzi durante o 2º Colóquio 
Internacional de Educação e Trabalho Interprofissional em Saúde, em Santos, São Paulo. 
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dades brasileiras há investimentos tímidos, ainda, na EIP. Destacam-se iniciativas da Uni-
versidade Federal de São Paulo, campus Baixada Santista (BATISTA, 2012), a Faculdade 
de Ciências Médicas e da Saúde de Juiz de Fora - FCMS/JF (SILVA; SCAPIN; BATISTA, 
2011), Universidade Federal do Sul da Bahia (ALMEIDA FILHO et al., 2014), a Facul-
dade de Medicina de Marília (FAMEMA), em São Paulo. Também é possível destacar os 
Bacharelados Interdisciplinares em Saúde, com uma formação mais ampla e currículos 
mais flexíveis, além de iniciativas observadas na Universidade Federal do Sul da Bahia, 
Universidade Federal da Bahia e Universidade do Recôncavo Baiano.

Tais iniciativas apresentam-se de diversas formas no contexto brasileiro: arquitetu-
ras curriculares interprofissionais, compartilhamento de disciplinas comuns entre diferentes 
cursos, adoção da interprofissionalidade nas residências multiprofissionais (COSTA, 2016).

Há, ainda, importantes desafios para a implementação da EIP. O “processo de 
formação é muito conteudista e dificulta a adoção de estratégias capazes de for-
mar atitudes, habilidades e valores pautados na colaboração” (COSTA, 2016, p. 198). 
Além disso, a estrutura física e os desenhos curriculares corroboram para o funcio-
namento de cada curso em sua própria estrutura, legitimando a segregação. O maior 
desafio é a barreira cultural, que fortemente contribui na formação das identidades 
profissionais (COSTA et al., 2016).

Para Batista (2013, p. 62),

a concretização de propostas de educação interprofissional significa 
assumir uma nova organização curricular que priorize as discussões e 
as vivências conjuntas das diferentes profissões envolvidas no cuidado 
em saúde. Isso implica o desenvolvimento de uma cultura de ensino-
-aprendizagem caracterizada pelas trocas e saberes partilhados, esta-
belecendo espaços formativos mais significativos e comprometidos com 
a prática do trabalho em equipe.

Na UFRGS, a oportunidade de convivência e aprendizado compartilhado entre dife-
rentes cursos em atividades de ensino na graduação expressa-se pela disciplina ‘Práticas 
Integradas em Saúde I’ (PIS I). Seu processo de implementação, desenvolvimento e pers-
pectivas serão abaixo analisados.

A disciplina ‘Práticas Integradas em Saúde I’: processo de implementação, 
desenvolvimento e perspectivas

A escrita sobre a implementação da disciplina PIS I na UFRGS lançou mão de 
análise documental. Foram pesquisados atas e registros de reuniões da Coordenadoria 
da Saúde (CoorSaúde) dos anos 2009, 2010 e 2011, Relatório do Grupo de Trabalho da 
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PIS I do ano de 2010, período em que a disciplina foi amplamente discutida e planejada. 
Outro documento analisado foi o livro ‘A arte de ensinar e fazer saúde - Pró-Saúde II: 
relato de uma experiência’, que conta o processo e os movimentos do Pró-Saúde II nessa 
Universidade (BUENO; TSCHIEDEL, 2011).

A proposta da atividade de ensino integradora parte de um contexto de articulações 
entre os cursos da saúde na UFRGS, a partir da criação da Coordenadoria da Saúde (Co-
orSaúde), órgão colegiado vinculado à Pró-Reitoria de Graduação. Constitui-se por um 
representante docente de cada um dos cursos da área de saúde da UFRGS indicado pela 
respectiva Comissão de Graduação; um representante da Pró-Reitoria de Graduação; re-
presentação discente eleita por seus pares na forma da lei; um representante dos servido-
res técnico-administrativos, no cargo de Técnico em Assuntos Educacionais das Unidades 
participantes da Coordenadoria, escolhido e indicado por seus pares (UFRGS, 2017a).

A CoorSaúde foi instituída em 2008 com o intuito de contribuir com propostas 
inovadoras de formação de profissionais da saúde, com forte atuação no setor da saúde. 
Propõe-se a desenvolver um Projeto Pedagógico Institucional que atenda às DCN dos 
cursos da saúde, incluindo a aproximação das relações da Universidade com o SUS, tendo 
em vista as necessidades sociais em saúde e o desenvolvimento de políticas públicas. Tem 
como foco a articulação entre os cursos da saúde, principalmente no que diz respeito à 
inserção dos estudantes nas redes de atenção à saúde (UFRGS, 2015).

Atas das reuniões da CoorSaúde entre 2009 e 2011 mostram que, já na primeira 
reunião de 2009, emerge o reconhecimento da origem da dificuldade de pensar atividades 
compartilhadas. “[...] a dificuldade de pensar em conjunto se deve ao fato de conhecermos 
pouco o trabalho do outro” (UFRGS, 2009), ressaltando a necessidade de sensibilização 
de docentes e discentes para a importância de atividades compartilhadas entre os cursos.

Assim, um grupo de trabalho foi organizado, envolvendo professores e técnicos em 
assuntos educacionais da Universidade, para a elaboração de proposta piloto de uma ati-
vidade de ensino que integrasse os cursos da saúde, com a premissa da utilização de 
metodologias ativas e vivências em cenários de prática, com a proposta de estar vinculada 
à CoorSaúde, e não a uma Comissão de Graduação ou Departamento (UFRGS, 2010a).

A intenção de vinculação à CoorSaúde não teve aprovação pela Pró-Reitoria de Gra-
duação e pela Câmara de Graduação, ficando a disciplina, desse modo, vinculada à Comissão 
de Graduação do curso de Odontologia (BUENO; TSCHIEDEL, 2011; UFRGS, 2011).

A proposta inicial planejava a disciplina em três semestres, priorizando estudantes 
das etapas iniciais, com os seguintes objetivos: Prática Integrada I – Conhecer o contexto 
da comunidade e as demandas para a saúde; Prática Integrada II – Gestão de Políticas 
Públicas em diversas dimensões da comunidade (escola, centros comunitários, etc.) – re-
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des de serviços/atendimento; e Prática Integrada III  – Intervenção por meio de projetos 
(UFRGS, 2010b, BUENO; TSCHIEDEL, 2011).

O referido grupo de trabalho planejou a primeira etapa da disciplina, a ‘Práticas 
Integradas I’, realizando trocas de experiências sobre trajetórias de trabalho na saúde e 
na universidade, textos, projetos pedagógicos dos cursos. Esse grupo construiu o programa 
da disciplina, incluindo a discussão da proposta com profissionais do Distrito Glória-Cru-
zeiro-Cristal (UFRGS, 2010b).

A primeira das disciplinas integradoras foi implementada no primeiro semestre de 
2012, iniciando com a participação de 45 estudantes de graduação dos cursos de Educa-
ção Física, Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, Nutrição, Odontologia, 
Psicologia, Saúde Coletiva e Serviço Social.. Contempla, em sua ementa, estudos e expe-
riências multiprofissionais e interdisciplinares em cenários do SUS, mais especificamente, 
Unidades de Saúde da Família (UFRGS, 2017b).

As atividades de ensino na PIS I estão organizadas em momentos de tutoria no 
território – grupos de até oito estudantes de graduação e dois professores tutores – tendo 
como premissa a multiprofissionalidade dos cursos e momentos de concentração. As ati-
vidades no território são, de modo geral, acompanhadas pelos Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS). Nos momentos de concentração, estudantes, professores e profissionais dos 
serviços da saúde compartilham experiências e conhecimentos. O principal instrumento 
de avaliação da disciplina é o portfólio individual para o acompanhamento do processo 
de aprendizagem dos estudantes, incluindo a análise dos registros dos diários de campo 
(TOASSI; LEWGOY, 2016; UFRGS, 2017b).

De 2012 a 2017, a PIS I está compartilhada nos currículos de 15 cursos 
de graduação: Biomedicina, Ciências Biológicas, Educação Física, Enfermagem, 
Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, Medicina Veterinária, Nutrição, 
Odontologia, Políticas Públicas, Psicologia, Saúde Coletiva e Serviço Social., em 
caráter eletivo ou adicional, com quatro créditos, 60 horas (UFRGS, 2017b). A 
cada semestre são oferecidas quatro vagas por curso. Nesse período, cerca de 500 
estudantes de diferentes cursos de graduação participaram da disciplina, a qual é 
marcada pela complexidade dos múltiplos olhares sobre os territórios das ESF, traz 
movimentos de multiprofissionalidade, de interdisciplinaridade e de interprofissio-
nalidade que se mesclam, se sobrepõem, mas também se complementam nas narra-
tivas de seus protagonistas (ELY, 2017).

A ‘Práticas Integradas’ configura-se como uma iniciativa contra-hegemônica ao mo-
delo de formação uniprofissional, representando a única experiência curricular de inte(g)
ração entre cursos na graduação em saúde da Universidade. Traz a possibilidade de abrir 
fissuras nos processos instituídos (MERHY; ONOCKO, 1997), provoca estranhamentos, 
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desafios, aprendizagens e um conjunto de dúvidas e questões tramadas, tecidas entre os 
atores que dela participam.

Considerações finais

A presença de atividades de ensino integradoras nos currículos da saúde que pro-
movem a integração ensino-serviço-comunidade, como a PIS, permitem encontros que se 
traduzem em experiências curriculares com potencial para o desenvolvimento do trabalho 
colaborativo interdisciplinar e interprofissional.

São experiências que produzem vivências entre pessoas (estudantes, professo-
res, profissionais e usuários do SUS) e profissões, o que descortina um conjunto de 
questões desafiadoras para sua consolidação e permanência. Entre os desafios, des-
taca-se o contexto/intencionalidade da instituição formadora para apoiar atividades 
de ensino interprofissionais em cenários de prática do SUS e sua lógica de organi-
zação, a proposta dos projetos pedagógicos dos cursos (possibilidade de atividades 
‘entre cursos’), o caráter de oferecimento das atividades de ensino (obrigatórias/
opcionais/adicionais aos currículos), as estratégias pedagógicas das iniciativas, além 
da formação docente para atuar em atividades que incluam a educação interpro-
fissional. Essas iniciativas de integração devem servir como ‘bandeiras’ contra a 
simplificação e ‘encastelamento’ dos saberes e fazeres, em favor do contextual, do 
complexo, o que inclui fomento para as discussões sobre a EIP nesta e nas demais 
Instituição de Ensino Superior do país.

Torna-se fundamental o investimento em pesquisas de avaliação e acompanhamento 
de tais atividades, em cada curso, com estudantes, professores, gestores universitários, 
e junto aos serviços de saúde, incluindo a análise de suas estratégias pedagógicas e de 
articulação com os serviços. Nesse processo, é essencial a valorização da percepção dos 
estudantes que dela participam ao longo de sua trajetória acadêmica.
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